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Resumo - O PPART - Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial da Região 

Metropolitana de Curitiba é um dos elementos que comporão o futuro Plano das Bacias 

Hidrográficas do Alto Iguaçu e do Alto Ribeira, bacias que drenam os municípios componentes da 

RMC capital do Paraná. Foi desenvolvido ao longo de 2002 em conjunto com o Plano de 

Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Curitiba – PDI, pelo Consórcio das 

Empresas COBRAPE – Cia Brasileira de Projetos e Empreendimentos e SOGREAH Consultants, 

para a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - COMEC. O objetivo do PPART é 

discutir os mananciais futuros de abastecimento da população da Região Metropolitana de Curitiba. 

Com base em uma série de estudos existentes sobre a RMC e nos estudos sobre a expansão 

territorial da região, dados pelo PDI, o PPART determinou os cenários de arranjos físicos possíveis 

para os territórios futuros de mananciais, bem como efetuou uma inédita avaliação econômica da 

viabilidade de aproveitamento das áreas disponíveis, com base em custos sociais relacionados ao 

aproveitamento de cada área. 

 

 

Abstract - O PPART - Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial da Região 

Metropolitana de Curitiba is one of the elements that will compose the future Plano das Bacias 

Hidrográficas do Alto Iguaçu e Alto Ribeira, watersheds that drain the Metropolitan Area of 

Curitiba, capital of Parana State. It was developed during last year, along with the Plano de 

Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Curitiba – PDI, by a Consortium of two 

companies, COBRAPE – Cia Brasileira de Projetos e Empreendimentos and SOGREAH 

Consultants, for the Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - COMEC. The objective of 
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PPART is to discuss the future sources of drinking water to supply the population of the 

Metropolitan Area of Curitiba. Using a lot of existent studies on RMC and also the territorial 

expansion evaluations, given by PDI, PPART determined the possible sceneries physical 

arrangements for the future water supply watersheds, combined with an extensive economical 

evaluation of the feasibility of the available areas, working with social costs related to each use.  

 

 

Palavras-chave - Urbanização; Mananciais; Recursos Hídricos; Reordenamento Territorial. 

 

INTRODUÇÃO 

O Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial – PPART da Região 

Metropolitana de Curitiba é um dos elementos que comporão o futuro Plano das Bacias 

Hidrográficas do Alto Iguaçu e do Alto Ribeira, bacias que drenam os municípios componentes da 

Região Metropolitana de Curitiba. 

O objetivo primordial do PPART é discutir as fontes de água para o abastecimento futuro da 

população da Região Metropolitana de Curitiba. Assim, este estudo foi elaborado no âmbito dos 

estudos de consultoria para a Consolidação dos Instrumentos de Gestão da Região Metropolitana de 

Curitiba – PDI/Plano de Desenvolvimento Integrado e PPART/Plano de Proteção Ambiental e 

Reordenamento Territorial. Este estudo foi realizado pelo Consórcio de Consultores SOGREAH 

Consultants, da França, e COBRAPE – Cia Brasileira de Projetos e Empreendimentos, do Brasil, 

para a COMEC – Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba, no âmbito do PROSAM/PR. 

 

 
Figura 1. Região Metropolitana de Curitiba. 
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Ao longo do estudo, foram avaliadas as diversas fontes hídricas para servirem como 

mananciais atuais e futuros da região. Com base nas discussões oriundas do próprio PDI, foram 

consideradas diversas variáveis envolvidas, tais como estudos populacionais, previsão de demandas 

futuras, estimativas dos índices de perdas físicas nos sistemas de abastecimento, situação atual dos 

sistemas de saneamento (água, esgoto, resíduos sólidos, drenagem urbana), entre outros. 

Com base nas informações obtidas em uma fase preliminar de diagnóstico, o PPART 

desenvolveu algumas premissas básicas para permitir o seu desenvolvimento. Em seguida, o plano 

determinou quais seriam as áreas de interesse de mananciais para a Região Metropolitana de 

Curitiba, e quais as principais características destas áreas. 

Os estudos do PDI, por sua vez, determinaram os principais vetores de ocupação urbana que 

irão se acentuar no desenvolvimento da metrópole. Com base na orientação destes diversos vetores, 

e em outros dados, o PDI determinou Cenários Futuros de Ocupação Urbana. 

Buscando suprir a demanda de água que estaria associada a cada um destes cenários de 

ocupação, o PPART desenvolveu então seus cenários próprios de áreas de mananciais, 

considerando quais áreas deveriam ser destinadas ao uso como mananciais e quais poderiam ser 

liberadas para uma futura ocupação pela população, sempre de forma ordenada, premissa básica do 

próprio PDI. 

Finalmente, para cada cenário de uso de mananciais desenvolvido, o PPART efetuou uma 

série de estudos econômicos, inéditos no Brasil, buscando determinar, com base em parâmetros 

econômicos, quais os custos sociais relacionados à busca de água em cada território de manancial. 

Dentre as variáveis econômicas avaliadas, destacam-se os custos sociais referentes ao sub-

aproveitamento da infra-estrutura existente em áreas atualmente destinadas à preservação. Do cotejo 

destes custos econômicos, o PPART foi capaz de determinar, com razoável grau de precisão, a 

valoração econômica associada à cada território de manancial, permitindo aos decisores determinar 

a ordem em que cada um deveria ser utilizado, em um horizonte de vinte anos. 

 

BASES DE APOIO AOS ESTUDOS DO PPART 

Todos os estudos do Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial foram 

fortemente embasados em vários estudos já realizados no Estado do Paraná. 

Inicialmente, destacam-se estudos externos ao universo do contrato, elaborados por outras 

entidades e instituições, tanto do Poder Público, quanto de organizações privadas e não 

governamentais. Deste material externo ao contrato, destacam-se estudos feitos pela Companhia de 

Saneamento do Paraná - SANEPAR, pala Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba – 

COMEC, Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental – 

SUDERHSA, entre outras instituições governamentais. Do Governo Federal, destacam-se os 
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estudos do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS, estudo financiado pelo 

PMSS – Programa de Modernização do Setor de Saneamento.  

Esgotadas as fontes externas de informações de suporte ao PPART, buscou-se, dentro dos 

blocos componentes do PDI, avaliar informações geradas que apoiassem o traçado das premissas 

gerais do PPART e, mais especificamente, dos seus cenários de arranjos físicos de mananciais. 

Da esfera de trabalho do PDI, destacando principalmente os estudos de avaliação físico-

territorial, habitação, macroeconomia e sistema viário e do cruzamento dos estudos com 

informações provenientes de um extenso processo participativo, extraíram-se importantes 

considerações, que foram compiladas e agrupadas em dois blocos principais, pontos fortes e fracos, 

com três premissas cada. Estes dois blocos resumem o todo das informações de suporte utilizadas 

pelo PPART. Como pontos fortes da Região Metropolitana de Curitiba, destacam-se: a economia, 

com forte potencial endógeno; as experiências originais de planejamento; e, a qualidade de vida 

atrativa. Como pontos fracos, destacam-se: as carências de habitação e transporte de massa; a 

fragilidade da estrutura de gestão regional; e, a atual configuração espacial do cinturão de 

mananciais. 

Uma importante afirmação proveniente desta análise compatibilizada do PDI e PPART é que 

as atuais restrições à expansão da malha urbana estimulam as ocupações irregulares nas áreas de 

mananciais, comprometem a qualidade da água, elevam os custos de fiscalização e geram impacto 

no preço da terra na área interna ao cinturão de mananciais. Sem embargo desta análise geral, que 

permeou todo o desenvolvimento dos cenários de arranjos físicos de mananciais, algumas 

informações específicas foram retiradas dos estudos Físico-Territoriais: as projeções populacionais 

utilizadas para a avaliação do crescimento do contingente populacional, que foram adotadas pelo 

PPART para a estimativa das demandas futuras; e, a composição de cenários físico-territoriais de 

ocupação, cujo traçado urbano levou as premissas do PPART a definir o universo de bacias 

hidrográficas que poderia, efetivamente, ser utilizado como fonte para as avaliações de cenários de 

arranjos físicos. 

Com relação às projeções populacionais, foram propostas três alternativas para seu 

crescimento: a Projeção Alta, a Projeção Média e a Projeção Baixa. Dentre tais alternativas, o 

PPART adotou a Projeção Média, como a mais provável e coerente para a composição dos cenários. 
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Figura 2. Projeção Populacional Média – RMC– Adotada para o PPART. 
FONTE: Censos IBGE – Projeções: Consórcio Cobrape – SOGREAH. 

 

Em paralelo à estimativa do crescimento populacional, que implica na determinação de 

QUANTAS pessoas estarão residindo na Região Metropolitana de Curitiba em 2020, o PPART 

necessita identificar também ONDE estarão morando essas pessoas. 

Desta forma, os estudos físico-territoriais do PDI/RMC apontaram para alguns cenários de 

ocupação do território regional. Com base nestes cenários, o PPART pode então avaliar ONDE 

estarão as pessoas, e, com isto, determinar quais são as áreas efetivamente aptas a serem utilizadas 

como mananciais de abastecimento público em 2020. 

Com esse enfoque, e tendo em vista a formulação de diversos eventuais cenários, o PDI criou 

seis cenários de ocupação físico territorial, bastante ancorados na realidade e na necessidade da 

organização espacial da cidade metropolitana: 

 Cenário Atual – consiste na configuração atual da tipologia e forma da ocupação urbana 

do NUC5; 

 Cenário Tendencial – consiste na ocupação da malha urbana do NUC, ampliando-a sobre 

a totalidade das áreas dos perímetros urbanos existentes, extrapolando para terrenos 

adjacentes onde ocorrem significativos vetores de crescimento; 

 Cenário Conceitual – consiste na ocupação da malha urbana do NUC de forma otimizada, 

adensando o pólo metropolitano e expandindo-a com a incorporação de novas áreas no 

                                                 
5  NUC: Núcleo Urbano Central, formado pelos municípios de Curitiba, Almirante Tamandaré, Araucária, Campina 

Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, Fazenda Rio Grande, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras e 
São José dos Pinhais 
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leque nordeste, leste, sul e oeste do pólo, ao mesmo tempo restringindo a ocupação ao 

norte; 

 Cenário Potencialização – consiste na ocupação da malha urbana do NUC com sua 

expansão urbana intensiva no leste e extensiva no oeste, e orientação à organização de 

atividades industriais e logísticas qualificadas no Contorno Leste / BR-376 e otimização 

do complexo CIC/CIAR. Os umbrais são formados a leste pela área de transição dos 

contrafortes da serra do mar, a nordeste pela bacia do rio Capivari, a norte/noroeste pelas 

áreas geomorfologicamente inaptas à urbanização; 

 Cenário Nuclearização – consiste no redirecionamento prioritário da urbanização para 

oeste, com ênfase numa linearização em dois corredores concentradores de atividades 

urbanas com estímulo ao redirecionamento dos incrementos populacionais previstos em 

áreas inaptas à urbanização (norte e leste) e ocupação a oeste por urbanizações 

linearizadas e densidade difusa e contenção a leste; 

 Cenário Linearização – consiste na expansão urbana de forma seqüenciada, a partir da 

identificação de núcleos estratégicos, com incorporação de novas áreas a nordeste, sul e 

sudeste e urbanização radicular a oeste e crescimento urbano priorizando focos de 

concentração de altas densidades, centralização de equipamentos e serviços urbanos. 

A seguir apresentam-se os mapas dos cenários mencionados. 
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Figura 3. Mapas Cenários NUC. 
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PRESSUPOSTOS DE DESENVOLVIMENTO DO PPART 

Esgotadas todas as considerações sobre os estudos que foram utilizados como base de apoio 

para as análises do Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial, cabe, nesse 

momento, tratar dos principais pressupostos considerados para traçar as hipóteses de trabalho e 

desenvolver os cenários de arranjos físicos de mananciais. Destes pressupostos, parte foi 

desenvolvida através da avaliação das informações provenientes dos estudos de apoio, 

anteriormente comentados. Entretanto, a maior parte foi decorrência dos próprios estudos 

desenvolvidos no âmbito do PPART, na fase de inventário de informações e de compatibilização 

dos temas do PDI. Em resumo, os pressupostos de desenvolvimento do PPART são: 

 Adoção da curva média de crescimento populacional como a  base das estimativas de 

demandas por água ao longo do horizonte de estudo, ou seja, 2020. Esta determinação do 

ano de 2020 como horizonte de projeto teve o respaldo de discussões efetuadas entre a 

equipe técnica do Consórcio e a COMEC, por ser o mais amplo horizonte de projeto que 

admite projeção, sob pena da geração de cenários não admissíveis e não razoáveis;   

 Observam-se dificuldades crescentes de manutenção das bacias incrementais de 

mananciais. Em função da urbanização acelerada – visto que se encontram no eixo de 

crescimento populacional previsto nos estudos de expansão físico-territorial – e pela 

análise do atual estado de degradação destas bacias, já se percebe que sua manutenção 

como fontes hídricas para abastecimento demanda um grande esforço, tanto técnico 

quanto institucional, e deverá exigir, já nos próximos anos, esforços ainda maiores, 

provavelmente superiores à capacidade técnica do Estado e à própria governabilidade. 

Assim, adotou-se, como pressuposto para os cenários de arranjos físicos de mananciais 

referentes a 2020, o abandono destas bacias como fontes de água. Neste momento, ainda 

não se pode afirmar exatamente quando este abandono será necessário, mas já se pode 

assegurar que, em 2020, não existirão condições técnicas para sua manutenção, e que, 

certamente, os custos econômicos envolvidos nesta manutenção superarão os custos 

necessários para adotarem-se novas alternativas de mananciais; 

 A disponibilidade hídrica quantitativa existente na Região Metropolitana de Curitiba é 

suficiente para atender às demandas futuras – segundo os estudos do trabalho e demais 

estudos de apoio, há oferta hídrica suficiente para o abastecimento futuro da RMC, até o 

ano de 2020. Este pressuposto analisa apenas as vazões disponíveis para captação, não 

considerando, inicialmente, os aspectos qualitativos; 

 A manutenção dos mananciais mais próximos - Iraí e Passaúna, principalmente, mas 

também Piraquara, Verde e Pequeno - exigirá grande esforço institucional de gestão, 

monitoramento e fiscalização, além de custos relacionados à preservação ambiental e da 
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qualidade da água. Por estarem sujeitos à pressão do crescimento populacional e urbano, 

tornam-se mais vulneráveis aos efeitos danosos do progresso, necessitando de 

manutenções mais constantes e maior fiscalização governamental. Estes mananciais mais 

próximos não consideram as bacias incrementais, já tidas como não aptas pelo pressuposto 

2; e, 

 A busca de mananciais distantes – Capivari, Açungui e Várzea, principalmente - exige 

maiores custos de adução (energia elétrica e extensão de adutoras), incorrendo, porém, em 

menores esforços de monitoramento e proteção, bem como em menores custos sócio-

econômicos. Como não estão sujeitos à pressão populacional, os mananciais mais distantes 

apresentam importantes reduções em seus custos de despoluição e recuperação e de 

preservação e proteção, mesmo com elevados custos operacionais, dada a distância dos 

centros de consumo. 

 

DESENVOLVIMENTO DOS CENÁRIOS ALTERNATIVOS PARA O SISTEMA DE 

MANANCIAIS 

Adotados os principais pressupostos, enumerados acima, iniciaram-se os estudos técnicos de 

desenvolvimento dos cenários alternativos de arranjos de mananciais. A primeira tarefa técnica foi 

referente à definição da evolução dos índices de consumo per capita da Região Metropolitana de 

Curitiba. Nesse índice, estão representados não apenas o consumo da população para seu 

abastecimento doméstico, mas também os volumes que são utilizados para os demais usos urbanos, 

ou seja, comércio, serviços, poder público e usos industriais. Assim, a evolução das demandas 

considera os volumes globais que serão consumidos pelos possíveis usuários de recursos hídricos, 

até o ano de 2020. Os mesmos cálculos foram estendidos à avaliação do impacto das perdas no 

sistema de abastecimento, projetando-se uma redução nos índices de perdas compatíveis com o 

desenvolvimento da tecnologia de controle e redução, nos moldes dos estudos já adotados pela 

companhia de saneamento. O Quadro abaixo apresenta os resultados da projeção de demandas e 

perdas físicas. 
 

Quadro 1. Hipótese Adotada para Evolução da Demanda e Perdas Físicas. 

Ano 
População 

(habitantes) 
Per Capita 

(m³/hab/dia) 
Perda 

Demanda 
(m³/s) 

2002 2.726.148 0,166 20% 6,300 

2005 2.957.891 0,190 18% 7,713 

2010 3.317.232 0,230 16% 10,221 

2015 3.642.899 0,270 13% 12,857 

2020 3.942.629 0,310 10% 15,580 
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Com base nas demandas existentes e previstas, foi calculada a área para a geração do volume 

hídrico necessário para abastecimento. Para isto, foram adotadas as vazões específicas da região do 

Alto Iguaçu, correspondentes a valores entre 6 e 8 l/s/km2, cerca de 50% superiores aos valores das 

vazões específicas mínimas 7Q10. Considerando a Hipótese adotada, a área necessária foi 

determinada como igual a 2.345,58 km2. 

Após a delimitação das condições de contorno das disponibilidades hídricas, foram 

submetidas à análise as fontes hídricas possíveis de serem utilizadas como mananciais de 

abastecimento, as quais já foram apresentadas neste mesmo relatório e em outros produtos 

anteriores, componentes do Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial. Assim, com 

base no mapa de mananciais possíveis, e com fundamentos extraídos dos pressupostos de 

desenvolvimento dos cenários, buscou-se determinar quais as áreas realmente aptas à utilização 

como mananciais de abastecimento. 

Foram determinados dois blocos, ou seja, fontes hídricas aptas a sem consideradas  como 

mananciais nos cenários, e fontes hídricas que não estariam aptas a serem considerados como 

mananciais no ano de 2020. 

As fontes hídricas que não foram consideradas aptas são as seguintes: Rios Miringüava Mirim 

e Miringüava, a jusante da barragem projetada; Rios Cerro Azul e da Campina; Rio Cotia; Rio 

Despique, inclusive a jusante da barragem projetada; Rio Alto Maurício; Rio das Onças, em 

Contenda; Rio das Onças, em Mandirituba; Rio Faxinal; Rio Piunduva; Rio Itaqui, no Município de 

Campo Largo; e, Rio Arraial. 

As fontes hídricas restantes, consideradas aptas ao seu aproveitamento como mananciais de 

abastecimento, foram submetidas à avaliação de suas potencialidades e restrições, com vistas a 

nortear o desenvolvimento dos cenários de arranjos físicos e, posteriormente, subsidiar a análise de 

seqüenciação da entrada em operação de cada manancial até 2020. As fontes hídricas consideradas 

aptas são as seguintes: Bacias formadoras do Lagos do Irai, do Caiguava (Piraquara I), do Piraquara 

II; Bacia do Rio Pequeno; Bacia do Rio Miringüava (barragem projetada); Bacia do Rio do Poço, 

Bacia do Lago do Passaúna; Bacia do Rio Verde; Bacia do Rio Açungüi; Bacia do Rio Capivari; e, 

Bacia do rio da Várzea. A composição destes mananciais proporciona uma área apta à captação de 

3.732 km², com uma vazão média total de 51,32 m³/s. Além dessa área, ressalta-se, como reserva 

estratégica, o Aqüífero Carste, cuja vazão média é estimada entre 7 m³/s a 14 m³/s, sendo que, para 

efeitos desses estudos, considera-se apenas a vazão de 0,6 m³/s, captada atualmente. 

 

 

 

XV Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos 10



 

 
Figura 4. Área de Interesse de Mananciais. 

 

CENÁRIOS ALTERNATIVOS DE ARRANJOS FÍSICOS DE MANANCIAIS 

Elencadas as áreas aptas, o passo seguinte foi a determinação, com vistas ao ano de 2020 e 

com o embasamento físico proveniente dos cenários físico-territoriais, das hipóteses de arranjos 

físicos de mananciais que atenderiam à demanda projetada pela Hipótese B de demandas e perdas. 

Estudaram-se formas de arranjos físicos de mananciais para o Cenário Tendencial, 

Potencialização; Nuclearização e Linearização, por estes representarem as hipóteses possíveis de 

conformação territorial e ocupação urbana da Região Metropolitana de Curitiba. 

Assim, este item apresenta a descrição de cada cenário físico e suas alternativas de 

aproveitamento de mananciais. Para cada cenário físico-territorial, buscaram-se várias alternativas, 

que estarão associadas a custos econômicos de operacionalização. 
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Quadro 2. Cenários Alternativos de Arranjos Físicos de Mananciais. 

Cenário 
Físico-Territorial Alternativas Mananciais 

Alternativa 1 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Pequeno, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Capivari 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 2 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Várzea 2ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 3 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 4 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Verde, Açungui 1ª 
Etapa, Capivari 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí, será necessária a inclusão do manancial Várzea 1ª Etapa, para 
suprir a demanda 

Tendencial 

Alternativa 5 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Verde, Várzea 1ª 
Etapa, Capivari 2ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 1 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Pequeno, Passaúna, Poço, Açungui 1ª 
Etapa, Capivari 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, será necessária a inclusão do Várzea 1ª Etapa, para 
suprimento da demanda 

Alternativa 2 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Várzea 2ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 3A 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, podem ser utilizados os mananciais descritos na 
alternativa 3B, suprimindo-se os já referidos mananciais Iraí e Passaúna 

Alternativa 3B 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Capivari 2ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 4 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Verde, Capivari 1ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, será necessária a inclusão do manancial Várzea 1ª 
Etapa, para suprir a demanda 

Potencialização 

Alternativa 5 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Verde, Capivari 2ª 
Etapa, Várzea 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 1 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Pequeno, Passaúna, Poço, Açungui 1ª 
Etapa, Capivari 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, será necessária a inclusão do Várzea 1ª Etapa, para 
suprimento da demanda 

Alternativa 2 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Várzea 2ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 3A 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, podem ser utilizados os mananciais descritos na 
alternativa 3B, suprimindo-se os já referidos mananciais Iraí e Passaúna 

Alternativa 3B 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Capivari 2ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 4 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Verde, Capivari 1ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, será necessária a inclusão do manancial Várzea 1ª 
Etapa, para suprir a demanda 

Nuclearização 

Alternativa 5 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Verde, Capivari 2ª 
Etapa, Várzea 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, não será necessária nenhuma inclusão 
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Cenário 

Físico-Territorial Alternativas Mananciais 

Alternativa 1 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Pequeno, Passaúna, Poço, Açungui 1ª 
Etapa, Capivari 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, será necessária a inclusão do Várzea 1ª Etapa, para 
suprimento da demanda 

Alternativa 2 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Várzea 2ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 3A 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Várzea 1ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, podem ser utilizados os mananciais descritos na 
alternativa 3B, suprimindo-se os já referidos mananciais Iraí e Passaúna 

Alternativa 3B 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Poço, Capivari 2ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí e do Passaúna, não será necessária nenhuma inclusão 

Alternativa 4 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Verde, Capivari 1ª 
Etapa, Açungui 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí, do Passaúna e do Verde, será necessária a inclusão do manancial 
Várzea 1ª Etapa, para suprir a demanda 

Linearização 

Alternativa 5 
Iraí, Caiguava, Piraquara II, Miringuava, Passaúna, Verde, Capivari 2ª 
Etapa, Várzea 1ª Etapa e Carste. Caso opte-se pela não utilização do 
Iraí, do Passaúna e do Verde, não será necessária nenhuma inclusão 

 

ESTUDOS ECONÔMICOS DO PLANO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL E 

REORDENAMENTO TERRITORIAL 

O arranjo físico de mananciais foi determinado pelo PPART com base nos estudos descritos 

ao longo dos itens anteriores. Assim, foram identificadas as principais áreas de mananciais que 

devem ser reservadas para uso futuro. Neste momento, a linha mestra buscou definir, para cada 

manancial componente da área de interesse, o quanto custa disponibilizar a água para ser captada e 

apropriada para o abastecimento público. Assim, busca-se incorporar um tema novo nas discussões 

de planejamento territorial, avaliando-se quanto custa, para a sociedade, manter uma área de 

mananciais.  

Trata-se, principalmente, de avaliar os dois principais fatores de custos envolvidos: custos 

diretos de investimentos e de O&M e custos de oportunidade. 

Os custos eleitos para subsidiar as análises são: 

 Custos de usos Ociosos Relacionados à Valorização Urbana: custos de oportunidade, 

correspondentes à otimização da infra-estrutura existente nas áreas de mananciais, que 

deixa de ser aproveitada em função das restrições à ocupação urbana que predominam 

nestas áreas; 

 Custos de Construção de Barragens: custos diretos, relacionados aos mananciais onde, 

para permitir a extração de água, serão necessários investimentos para construção de 

barragens de regularização; 
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 Custos de Adução e Recalque de Água: custos diretos, relacionados aos mananciais mais 

distantes, onde, para permitir o aproveitamento de seu potencial hídrico, é necessário 

vencer grandes distâncias e diferenças de cota; e, 

 Custos de energia elétrica associada à perda de vazões atualmente usadas para geração 

hidrelétrica.   

Outros elementos podem ser considerados nesta contabilidade, porém é bastante razoável 

supor que muitos deles estão embutidos nas avaliações destes quatro principais custos.  

Dentre estes itens que podem ser considerados agregados aos macrofatores estudados, 

destacam-se: (i) a avaliação de desapropriações, cujas determinações não podem ser previstas sem a 

localização exata de terrenos sujeitos a ações do Poder Público; (ii) das considerações sobre a perda 

de potencial econômico das áreas reservadas para mananciais (inibição das atividades econômicas e 

seus custos incrementais), que podem ser embutidas nas avaliações dos custos de oportunidade do 

não aproveitamento do solo urbano; e, (iii) custos relacionados à redes e sistemas de monitoramento 

e fiscalização, como as áreas das APA´s e UTP´s, cujos valores, ao serem avaliados, mostraram-se 

muito baixos comparativamente aos valores obtidos com os macrofatores. 

 

Resultados do Estudo 

O resultado do estudo econômico de viabilidade de mananciais é representado pela 

determinação dos custos diretos de investimentos, dos custos de oportunidade relacionados às 

questões de mananciais versus ocupação urbana, e pelo cotejo destes custos com a capacidade 

produtiva de cada bacia hidrográfica estudada. Assim, montou-se um quadro-resumo destes custos, 

onde os valores expressos monetariamente são divididos por uma unidade de vazão, representativa 

da produção de cada manancial. Este indicador avalia a viabilidade econômica do aproveitamento 

do manancial estudado.  

O Quadro apresentado na página seguinte, resume todos os estudos efetuados e apresenta os 

indicadores monetários e suas respectivas vazões. 

 

Aplicação dos Estudos Econômicos aos Cenários de Arranjos Físicos de Mananciais – 

Seqüenciação Física dos Mananciais da Região Metropolitana de Curitiba 

A seguir serão expostos, para cada cenário físico-territorial estudado, os cenários de arranjos 

físicos reavaliados à luz da avaliação econômica, denominados Arranjos Finais. Para cada arranjo 

final são apresentadas tabelas que representam a aplicação dos indicadores econômicos 

relacionados. 

Dois macrocenários físico-territoriais de ocupação urbana foram desenvolvidos: (i) o primeiro 

deles, cenário tendencial, representa o crescimento espontâneo da Região Metropolitana de Curitiba 
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considerando suas atuais tendências, desvinculadas de intervenções técnicas e/ou institucionais; e, 

(ii) o segundo, denominado Integração Regional, que representa o crescimento orientado da região, 

dividido em três principais vertentes, Potencialização, Linearização e Nuclearização. 

Anteriormente, foram avaliadas alternativas de arranjos físicos de mananciais para ambos os 

cenários, bem como para os três desdobramentos do Integração Regional. Contudo, neste 

desenvolvimento inicial, foram considerados três critérios: Localização fora dos eixos principais de 

crescimento de cada cenário físico-territorial; Distância aos principais centros consumidores; e, 

Capacidade hídrica de cada manancial para atender aos incrementos temporais nas demandas. Neste 

momento, amplia-se o leque de critérios, aos quais, além dos anteriormente citados, são 

acrescentados: Viabilidade técnica de implementação do manancial; pressões por ocupação nos 

territórios de mananciais, o que condiciona seu aproveitamento futuro à capacidade do poder 

público e da sociedade de manter o controle sobre a situação da qualidade de suas águas; e, 

avaliações econômicas representadas por indicadores, o que classifica e condiciona a escolha e a 

ordem de operação, especialmente dos mananciais futuros mais distantes. 

Utilizando-se agora estes seis critérios, ponderados adequadamente, foi possível efetuar uma 

análise específica de múltiplos critérios e refinar a determinação dos cenários futuros de mananciais 

para a Região Metropolitana de Curitiba. 

Os resultados obtidos convergiram para a adoção de mínimas variações nos cenários futuros, 

ao menos no que tange ao Cenário Integração Regional. Assim, obtiveram-se cinco hipóteses de 

aproveitamento de mananciais para este cenário, independentemente, a princípio, de suas três 

variantes. Entretanto, cada variante submete os mananciais mais próximos, notadamente as bacias 

dos lagos Iraí, Passaúna e Verde, A diferentes condições de pressão urbana, gerando diferentes 

expectativas quanto à qualidade de suas águas e à garantia de seu aproveitamento futuro. 

Assim, foram ponderadas hipóteses que, considerando o abandono de um destes mananciais, 

ou, na pior das hipóteses, de todos, prevejam alternativas de suprimento das demandas hídricas. 

Além destes resultados, para o Cenário Tendencial também foi desenvolvida uma hipótese 

única de aproveitamento de mananciais, com as mesmas ressalvas quanto às bacias dos lagos Iraí, 

Passaúna e Verde. 

Como pode ser visualizado no quadro a seguir, as composições coincidem em grande parte 

em ambos os cenários, tendencial e integração regional, com exceção de uma das alternativas 

previstas para o cenário tendencial, que não possui semelhante no cenário integração regional. 

O Quadro 3, a seguir, apresenta o resultado final da avaliação dos cenários de aproveitamento 

de mananciais. 
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Quadro 3. Composição dos Cenários. 

Arranjos Mananciais Pressionados Condicionantes 

Mananciais 
Iraí 
Caiguava 
Piraquara II 
Miringuava 
Passaúna 
Verde 
Várzea 1ª Etapa 

A
lte

rn
at

iv
a 

01
 

Capivari 1ª Etapa 

Iraí 
Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ 

não é necessária nenhuma inclusão para 
suprir a demanda 

Mananciais 
Iraí 
Caiguava 
Piraquara II 
Miringuava 
Passaúna 
Poço 
Açungui 1ª Etapa 

A
lte

rn
at

iv
a 

02
 

Açungui 2ª Etapa 

Iraí 
Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ 

não é necessária nenhuma inclusão para 
suprir a demanda 

Mananciais 
Iraí 
Caiguava 
Piraquara II 
Miringuava 
Passaúna 
Poço 
Várzea 1ª Etapa 

A
lte

rn
at

iv
a 

03
 

Várzea 2ª Etapa 

Iraí 
Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ 

não é necessária nenhuma inclusão para 
suprir a demanda 

Mananciais 
Iraí 
Caiguava 
Piraquara II 
Pequeno 
Passaúna 
Poço 
Várzea 1ª Etapa 

TE
N

D
EN

C
IA

L 

A
lte

rn
at

iv
a 

04
 

Capivari 1ª Etapa 

Iraí 
Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ 

não é necessária nenhuma inclusão para 
suprir a demanda 

Mananciais 
Iraí 
Caiguava 

Potencialização 
Iraí e Passaúna 

Piraquara II 
Miringuava 
Passaúna 

Nuclearização 
Iraí e Passaúna 

Verde 
Várzea 1ª Etapa 

A
lte

rn
at

iv
a 

01
 

Capivari 1ª Etapa 

Linearização 
Iraí e Passaúna 

Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ e 
PASSAÚNA é necessária a inclusão do 
Várzea 2º Etapa para suprir a demanda 

Mananciais 
Iraí 
Caiguava 

Potencialização 
Iraí e Passaúna 

Piraquara II 
Miringuava 
Passaúna 
Poço 

Nuclearização 
Iraí e Passaúna 

Açungui 1ª Etapa 

IN
TE

G
R

A
Ç

Ã
O

  R
EG

IO
N

A
L 

A
lte

rn
at

iv
a 

02
 

Açungui 1ª Etapa 
Linearização 

Iraí e Passaúna 

Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ e 
PASSAÚNA não é necessária nenhuma 
inclusão           para suprir a demanda 

XV Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos 16



 

Arranjos Mananciais Pressionados Condicionantes 

Mananciais 

Iraí 

Caiguava 

Potencialização 

Iraí e Passaúna 

Piraquara II 

Miringuava 

Passaúna 

Poço 

Nuclearização 

Iraí e Passaúna 

Várzea 1ª Etapa 

A
lte

rn
at

iv
a 

03
 

Várzea 2ª Etapa 

Linearização 

Iraí e Passaúna 

Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ e 

PASSAÚNA não é necessária nenhuma 

inclusão           para suprir a demanda 

Mananciais 

Iraí 

Caiguava 

Potencialização 

Iraí e Passaúna 

Piraquara II 

Pequeno 

Passaúna 

Nuclearização 
Iraí e Passaúna 

Poço 

Açungui 1ª Etapa 

A
lte

rn
at

iv
a 

04
 

Várzea 1ª Etapa 

Linearização 
Iraí e Passaúna 

Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ e 

PASSAÚNA é necessária a inclusão do 
Várzea 2º Etapa para suprir a demanda 

Mananciais 

Iraí 

Caiguava 

Potencialização 

Iraí, Passaúna e Verde 

Piraquara II 

Miringuava 

Passaúna 

Verde 

Nuclearização 

Iraí, Passaúna e Verde 

Várzea 1ª Etapa 

IN
TE

G
R

A
Ç

Ã
O

  R
EG

IO
N

A
L 

A
lte

rn
at

iv
a 

05
 

Açungui 1ª Etapa 

Linearização 

Iraí, Passaúna e Verde 

Caso opte-se pela não inclusão do IRAÍ, 

PASSAÚNA e VERDE             é 

necessária a inclusão do Capivari 1º 
Etapa para suprir a demanda 

 

CONCLUSÃO 

O Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial da Região Metropolitana de 

Curitiba contribui para ampliar o leque de estudos sobre a disponibilidade regional de recursos 

hídricos para atender à população regional. Sob alguns aspectos, é possível dizer que o plano é 

altamente inovador, uma vez que quebra alguns paradigmas relacionados à problemática regional de 

mananciais, com base, principalmente, em avaliações econômicas relacionadas à preservação de 

áreas muito próximas do núcleo central metropolitano. Além disso, o PPART foi responsável por 

discutir estas questões sob a ótica global metropolitana, baseada em uma visão holística regional, 

não ponderando demasiadamente os pontos setoriais, mas cotejando-os com as necessidades gerais 

da população, que objetiva, no longo prazo, desenvolver uma metrópole completa, equacionada e 

equilibrada. 
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O que se espera, de 2003 em diante, é que as autoridades responsáveis pelo planejamento 

regional considerem os estudos aqui relatados como forte base de apoio para as iniciativas futuras 

de Governo.  
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